CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
Resolugdo N° 014/2017/CMAS

Dispde sobre o Regulamento Geral para a Eleicdo dos Representantes da
Sociedade Civil para compor o Conselho Municipal de Assisténcia Social de
Uberaba/MG — Gestdo 01/09/2017 a 31/08/2019.

O Conselho Municipal de Assisténcia Social de Uberaba, em cumprimento da Lei Organica de Assisténcia Social n° 8.742/93 e suas
alteragcBes ulteriores e da Lei Municipal n°® 12.160/2015, bem como o cumprimento do seu Regimento Interno, apresenta o
Regulamento Geral para a Eleicdo dos Representantes da Sociedade Civil para compor o Conselho Municipal de Assisténcia
Social de Uberaba/MG, nos seguintes termos:

REGULAMENTO GERAL PARA A ELEIGAO DOS REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL PARA COMPOR O CONSELHO
MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE UBERABA/MG — GESTAO 01//09/2017 A 31/08/2019.

Art.1°. O processo de escolha dos conselheiros representantes da Sociedade Civil sera gerido pela Comisséo Organizadora e pela
equipe técnica da XI COMASU.

Art. 2°. Os conselheiros do Conselho Municipal de Assisténcia Social (CMAS), representantes da sociedade civil, seréo eleitos dentre
os delegados escolhidos nas pré-conferéncias realizadas anteriormente a XI Conferéncia Municipal de Assisténcia Social de Uberaba —
XI COMASU, conforme inciso Il do Art. 36° da Lei Municipal n® 12.160/2015, respeitando-se as categorias previstas no Regimento
Interno do CMAS.

8 1° - Os conselheiros serdo escolhidos dentre os eleitos nas pré-conferéncias, respeitando-se as seguintes categorias:
a) 5 (cinco) representantes de entidades ndo-governamentais de atendimento aos usuarios da assisténcia social, sendo:
a.l. 2 (dois) representantes do Servico de Acolhimento Institucional em abrigo, casa lar ou casa de passagem;
a.2. 1 (um) representante de entidades de atendimento a pessoa com deficiéncia:
a.3. 1 (um) representante de entidades de atendimento ao idoso;
a.4. 1 (um) representante do Servigo de Convivéncia e Fortalecimento de Vinculos.
b. 4 (quatro) representantes de usuérios participantes em entidades e/ou programas e servi¢os da Assisténcia Social;
b.1. 1 (um) representante de usuarios dos beneficios de transferéncia de renda;
b.2. 1 (um) representante de usuérios dos servigcos de atendimento & pessoa idosa;
b.3. 1 (um) representante de usuérios dos servigos de atendimento a pessoa com deficiéncia;
b.4. 1 (um) representante de usuarios dos servigos de convivéncia e fortalecimento de vinculos;
c) 1 (um) representante dos trabalhadores da politica de assisténcia social;

§ 2° - A representacgdo dos trabalhadores deve ser distinta e autbnoma em relagcéo aos demais segmentos que compdem os Conselhos
de Assisténcia Social e no processo de conferéncias, por isso, um profissional com cargo de dire¢cdo ou de confian¢a na gestdo do
SUAS, que pela propria natureza da fungdo representa os gestores publicos ou organizagGes e entidades de assisténcia social, nao
pode ser representante dos trabalhadores, mediante Resolugdo CNAS n° 06/2015.

§ 3° - No momento da escolha dos conselheiros os grupos serdo divididos por segmento de representacédo, nos moldes estabelecidos
pelo Regimento Interno do Conselho Municipal de Assisténcia Social.

§ 4° - A escolha dos conselheiros titulares e suplentes serd através de consenso entre os préprios delegados candidatos presentes,
ndo sendo necessaria a votagao entre os delegados representantes de cada segmento.

§ 5° - Ndo havendo consenso na escolha dos conselheiros titulares e suplentes, a votacédo sera aberta aos delegados representantes
de cada segmento.

§ 6° - Em caso de empate na escolha dos conselheiros titulares e suplentes, a votagéo sera aberta a todos os delegados da plenaria da
XI COMASU.

Art. 3° - Os conselheiros do ambito governamental deverdo ser indicados pelo Prefeito até o dia 04 de julho de 2017, nos termos do
artigo 36, inciso |, da Lei Municipal n° 12.160/2015.

Art. 4°. O mandato dos conselheiros tera duracao de 02 (dois) anos, a contar da data da posse, admitida uma Unica recondugédo por
igual periodo, conforme art. 35 da Lei n® 12.160/2015.

Art. 5°. Compete a Comisséo Organizadora e Equipe técnica:

a) organizar o processo de eleicdo mantendo o arquivo com todos os documentos;

b) providenciar todo o material do pleito;

c) fazer as comunicagdes referentes a todo o processo, publiciza-los através de jornal.
d) decidir sobre quaisquer outras questdes referentes ao processo.

e) cumprir e fazer cumprir o presente regulamento geral e as normas vigentes.

Art. 6°. Qualquer recurso, com referéncia ao resultado do processo de escolha, devera ser encaminhado a Comissdo Organizadora
e/ou a Equipe Técnica imediatamente, ap6s a divulgagdo do mesmo.

Paragrafo Unico. O recurso sera examinado no local pela Comisséo Organizadora e Equipe Técnica, que fara relatério e decidira, pela
procedéncia ou improcedéncia, por maioria simples de seus membros.

Art. 7°. Todo o processo de escolha devera ser lavrado em ata.
Art. 8°. Ap6s a eleicdo, a Comissdo Organizadora e a Equipe Técnica, teréo até 30 minutos, para o fechamento dos relatérios finais,

com a nova composi¢do do Conselho, sendo a posse de seus membros dada pelo Sr. Prefeito Municipal, em cerimdnia posteriormente
designada, a qual ndo excedera o més de agosto/2017.



Paragrafo Unico: A nomeacéo dos conselheiros sera por meio de decreto expedido pelo Prefeito Municipal, conforme no art. 38 da Lei
n° 12.160/2015.

Art. 9° - Esta Resolucéo entra em vigor na data de sua publicacéo, revogadas as disposi¢cGes em contrario.

Uberaba-MG, 28 de junho de 2017

Presidenrte do Conselhe_Municipal de Assisténcig Social e da

Comisséo Organizadora da XI COMASU



